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33 — Ora, in casu, o legislador no mesmo diploma legal consagrou
um prazo referindo-se a ‘dia’, bem sabendo da redacção do artigo 279.o
do Código Civil;

34 — Sendo certo que da interpretação sistemática da lei só pode
resultar que o horário normal, sendo o prazo um dia, contém, também,
a possibilidade do exercício do direito por outras vias que não só
a presencial;

35 — Mas vamos ao caso concreto dos autos:
36 — Diz a acta de apuramento geral que os trabalhos de apu-

ramento foram encerrados às 20 horas e 30 minutos do dia 12 de
Outubro de 2005;

37 — Acrescentando que os resultados foram proclamados pelo pre-
sidente e, seguidamente, publicados por meio de edital [ . . . ];

38 — Todavia o referido edital tem a data de 13 de Outubro;
39 — Não contendo a hora da sua afixação;
40 — Ora, face à disparidade entre a hora do encerramento dos

trabalhos e a ausência de hora de afixação do edital, não podemos
concluir a hora a que o edital dos resultados definitivos foi publicado;

41 — Assim sendo, impossível se torna contar o prazo nos termos
do invocado artigo 229.o da LEOAL;

42 — Ora, num processo desta natureza não podem as pessoas ou
entidades com legitimidade para recorrer ficar na dependência total
e absoluta da organização da assembleia, sendo certo que o domínio
das horas e a sua contagem pode ser vital para o sucesso do recurso;

43 — Recurso apresentado na base de um processo de contencioso
especialíssimo, urgentíssimo, mas cuja finalidade é garantir o estado
democrático de direito relativamente a um acto soberano:

Conclusões:

a) A questão prévia colocada pelo recorrente foi meramente
informativa e de acautelamento;

b) O recorrente, ora reclamante, apresentou o seu recurso pelo
correio, exercendo assim um direito que lhe assiste;

c) O edital que publicou os resultados definitivos não contém
a hora da sua publicação;

d) O horário dos serviços onde funcionou a assembleia de apu-
ramento (CM Seixal) é diferente dos da secretaria judicial,
sendo certo que os primeiros encerram às 17 horas e os segun-
dos às 16 horas;

e) Assim o prazo fixado pelo artigo 158.o da LEOAL fica abso-
lutamente na medida em que um dia significa, naturalmente,
vinte e quatro horas, e deste modo o recorrente só teria no
máximo vinte e três horas;

f) Sendo que o artigo 229.o da referida lei tem como ratio legis
a sua aplicação aos actos processuais a praticar pelas entidades
públicas, só fazendo sentido a sua interpretação literal cote-
jando com o artigo 158.o da LEOAL, que não menciona e
estatui horas como prazo de recurso mas sim o dia seguinte:
ou seja, um dia;

g) Sendo que, deste modo, se aplica, in casu, o artigo 279.o,
alínea b), do Código Civil, na parte em que se refere à con-
tagem de prazos quando a lei menciona ‘dias’;

h) Dada a natureza e especialidade do processo em causa;
i) Cujo fim primeiro e essencial é o de garantir a legalidade

das eleições, acto soberano do povo;
j) E que não se compadece, apesar da urgência implícita, com

interpretações restritivas da lei:

Termos em que deve proceder a presente reclamação, sendo admi-
tido o recurso apresentado, por estar em tempo, devendo consequen-
temente conhecer-se da questão de fundo, fazendo-se assim a cos-
tumada justiça.

III — Requerimento.
Ao abrigo do artigo 159.o, n.o 1, da LEOAL, requer-se a V. Ex.as se

dignem requisitar junto da assembleia de apuramento geral, caso este
venerando Tribunal ainda não o tenha efectuado, certidão da actas
da assembleia do apuramento geral, bem como do edital que publicou
os resultados definitivos.»

Cumpre decidir.
2 — Em primeiro lugar, não é minimamente entendível a vertente

«reclamação» esteada ao abrigo dos artigos 77.o, n.o 1, e 78.o-A, n.o 3,
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, já que o presente processo
cura de um recurso contencioso interposto nos termos dos artigos 156.o
e seguintes da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, aprovada
pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, e não de um processo
de reclamação de não admissão de recurso de fiscalização concreta
da constitucionalidade ou ilegalidade intentado interpor para este Tri-
bunal, ou de um recurso daquele jaez em que foi proferida decisão
sumária ao abrigo do n.o 1 do citado artigo 78.o-A.

Em segundo lugar, mesmo aceitando-se que, tendo em conta a
sua natureza de especial urgência, é possível, nos recursos atinentes
ao contencioso eleitoral, a admissão dos incidentes de arguição de
nulidade e pedidos de rectificação, esclarecimento ou reforma, questão
que aqui se não enfrentará, é por demais claro que a peça processual
consubstanciadora da «reclamação» acima transcrita mais não repre-
senta que a manifestação de uma dissidência quanto ao decidido pelo
acórdão reformando.

Ora, os pedidos de reforma a que alude o n.o 2 do artigo 669.o
do diploma adjectivo civil só poderão ser deduzidos caso tenha havido
manifesto lapso na determinação da norma aplicável ou na qualificação
jurídica dos factos ou, ainda, desde que constem do processo docu-
mentos ou quaisquer elementos que, por si, impliquem necessaria-
mente decisão diversa da proferida e que, por manifesto lapso, não
foram tomados em consideração na decisão.

Não podem, desta sorte, tais pedidos ser utilizados fora do cir-
cunstancialismo do indicado n.o 2 do artigo 669.o, com o desiderato
de se obter decisão diversa da tomada.

No caso sub specie, a decisão ínsita no Acórdão n.o 550/2005 encon-
tra-se devidamente fundamentada, não repousando, por isso, em qual-
quer dos lapsos manifestos permissores de dedução de reclamação
nos termos daquele n.o 2.

Poderá o «reclamante» não concordar com o que foi decidido e
com a fundamentação carreada, ajuizando, assim, para si, no sentido
de ter havido «erro de julgamento» no tocante à interpretação nor-
mativa que deu lugar à decisão. Simplesmente, essa não concordância
não tem a virtualidade de modificar o decidido e, seguramente, não
se pode levar a efeito recorrendo a um pedido de reforma.

Nestes termos, indefere-se o peticionado.

Lisboa, 20 de Outubro de 2005. — Bravo Serra — Paulo Mota
Pinto — Maria João Antunes — Maria Fernanda Palma — Mário José
de Araújo Torres — Vítor Gomes — Benjamim Rodrigues — Gil Gal-
vão — Rui Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 561/2005/T. Const. — Processo n.o 838/2005. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

A — Relatório. — 1 — Miguel Elísio Capinha Alves, mandatário da
candidatura do Partido Socialista aos órgãos autárquicos do concelho
de Redondo, e Rui Calisto Ramalho, candidato pelo Partido Socialista
à eleição da Assembleia de Freguesia de Montoito, concelho de
Redondo, nas eleições gerais realizadas no dia 9 de Outubro de 2005,
recorrem contenciosamente para o Tribunal Constitucional da decisão
do governador civil de Évora, de 20 de Outubro de 2005, que fixou
o dia 30 de Outubro de 2005 para o acto eleitoral de repetição de
eleições para a Assembleia de Freguesia de Montoito.

2 — Como fundamento dos recursos, e após afirmarem terem «pro-
testado nesse sentido na reunião efectuada junto dessa instituição»,
os recorrentes dizem, nos mesmíssimos termos, o seguinte:

«[. . . ]
1.o

Na eleição para a freguesia de Montoito, em que intervieram 892
dos 1254 eleitores inscritos, foram apurados os seguintes resultados:

2.o

Votos brancos — 13.
Votos nulos — 13.
Votos CDU-PCP/PEV — 192.
Votos MICRE — 151.
Votos PPD/PSD — 151.
Votos PS — 373.

3.o

Tendo em conta os resultados apurados, mormente o empate entre
o PSD e o MICRE, veio a assembleia de apuramento geral deliberar
no sentido que passa a citar: ‘dando cumprimento ao critério de eleição
previsto no artigo 13.o da Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto, verificou-se
não ser possível a atribuição do último mandato, uma vez que as
listas empatadas por aplicação do referido método têm o mesmo
número total de votos, inviabilizando a aplicação da regra constante
da alínea d) do citado artigo 13.o Assim, não foi possível efectivar
o aludido critério legal, tornando impossível a conversão dos votos
em mandatos, pelo que os mesmos não serão proclamados’.

4.o

No mesmo sentido se pronuncia agora o Governo Civil de Évora,
deliberando, na reunião atrás referenciada, pela repetição do acto
eleitoral no próximo dia 30 de Outubro.
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5.o

Com o devido respeito, que é muito, o ora recorrente discorda
totalmente desta decisão, pelos motivos que passa a expor:

6.o

Segundo o artigo 13.o da Lei n.o 1/2001, nomeadamente na sua
alínea d): ‘no caso de restar um só mandato para distribuir e de
os termos seguintes da série serem iguais e de listas diferentes, o
mandato cabe à lista que tiver obtido o menor número de votos.’

7.o

Ora, no caso em apreço, e salvo melhor opinião em contrário,
os requisitos deste preceito estão preenchidos, através de uma inter-
pretação extensiva da lei.

8.o

A qual nos permite subsumir esta situação de empate, sublinhe-se
matemático e não absoluto, à alínea d) do citado artigo.

9.o

Pois que existem duas listas diferentes que obtiveram o mesmo
número de votos para atribuição do último mandato.

10.o

A mesma tese é defendida pela doutrina.

11.o

Segundo Maria de Fátima Abrantes Mendes, assessora jurista prin-
cipal da Assembleia da República, destacada desde Junho de 1979
na Comissão Nacional de Eleições, ‘em caso de empate absoluto,
isto é de empate logo na atribuição do 1.o mandato, a votação terá
de ser repetida’.

12.o

Ora, na situação em análise, não se discute a atribuição do 1.o man-
dato, pelo que não estamos perante um empate absoluto.

13.o

Consequentemente e, a contrario, em caso de empate ‘relativo’,
a votação não tem de ser repetida.

14.o

Pois que se outro fosse o sentido das suas palavras, a autora não
teria tido a necessidade de fazer a distinção.

15.o

A isto acresce que, parafraseando uma vez mais Maria de Fátima
Abrantes Mendes, ‘as repetições de votação determinam, sempre, um
índice baixíssimo de participação, situação que desprestigia um acto
cívico de participação política por excelência que é uma eleição’.

16.o

Se estes argumentos em si não bastarem, cumpre ainda referir que
a aplicação deste método é pura e simplesmente um meio de apu-
ramento de mandatos, o que, e salvo melhor opinião, não pode ser
privilegiado em detrimento da melhor manifestação democrática que
é o sufrágio universal directo.

17.o

Pelo que fazer tábua rasa de um acto que não padece de qualquer
vício, quando através de uma simples interpretação para lá da letra
da lei se mantém a vida de um acto que não é nulo e que espelha
de forma expressiva a vontade do eleitorado, é inquinar e desprestigiar
o acto cívico que melhor reflecte a palavra democracia!

Nestes termos e nos melhores de direito aplicáveis, e com o mui
douto suprimento de VV. Ex.as, deve ser concedido total provimento
ao presente recurso e, consequentemente, revogar-se a deliberação
proferida pelo Governo Civil de Évora, assim se fazendo a costumada
justiça.»

B — Fundamentação. — 3 — Dos autos resulta o seguinte quadro
de facto:

a) As petições dos recursos foram apresentadas, por via fax, no
Governo Civil de Évora, no dia 21 de Outubro de 2005.

b) O governador civil de Évora convocou, no dia 19 de Outubro
de 2005, uma reunião com os representantes das candidaturas à eleição
para a Assembleia de Freguesia de Montoito, concelho de Redondo,

nas eleições gerais autárquicas realizadas no passado dia 9 do mesmo
mês de Outubro.

c) Dessa reunião foi lavrada acta, relatando esta o seguinte:

«Aos 19 dias do mês de Outubro de 2005, pelas 15 horas e 30 minu-
tos, nas instalações do Governo Civil do Distrito de Évora, estiveram
presentes o governador civil, Dr. Henrique António de Oliveira Tron-
cho, e representantes das forças políticas concorrentes à eleição para
a Assembleia de Freguesia de Montoito, concelho de Redondo, Inácio
dos Santos Casimiro, pela Coligação Democrática Unitária, António
Joaquim Siquenique Carriço, pelo MICRE-I, João Gonçalo Morais
Tristão, pelo PPD/PSD, e Miguel Elísio Capinha Alves, pelo Partido
Socialista.

O Sr. Governador Civil começou por informar que a reunião para
que foram convocados tem por objecto ouvir a sua opinião relati-
vamente à data para a repetição do acto eleitoral da Assembleia de
Freguesia de Montoito, tendo em conta a impossibilidade legal da
atribuição completa de mandatos.

Continuou no uso da palavra e disse que havia duas datas que
considera aceitáveis, os dias 23 ou 30 do corrente. Mas atendendo
a que não há garantias de haver boletins de voto até ao dia 23, de
acordo com informação prestada pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de Redondo, afirmou parecer-lhe mais seguro serem marcadas
no próximo dia 30 de Outubro.

De seguida foi pedida informação pelo representante do PS sobre
se podia consultar o ofício da Comissão Nacional de Eleições, tendo,
em resposta, o governador civil lido em voz alta a correspondência
trocada entre o Governo Civil de Évora e a dita Comissão, e que
a seguir se transcreve:

“Ofício n.o 860, de 12 de Outubro de 2005, do Governo Civil para
a Comissão Nacional de Eleições. Assunto: eleições autárquicas
2005 — distribuição de mandatos para a Assembleia de Freguesia de
Montoito, concelho de Redondo. — Foi recebida neste Governo Civil
a acta da assembleia de apuramento geral do município do Redondo
relativa às eleições autárquicas de 9 de Outubro de 2005.

No que respeita à Assembleia de Freguesia de Montoito, refere
essa acta o seguinte: ‘Dando cumprimento ao critério de eleição pre-
visto no artigo 13.o da Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto, verificou-se
não ser possível a atribuição do último mandato uma vez que as
listas empatadas por aplicação do referido método têm o mesmo
número total de votos, inviabilizando a aplicação da regra constante
da alínea d) do citado artigo 13.o’

Estabelecendo o artigo 160.o, n.o 1, da referida lei que ‘a votação
em qualquer assembleia de voto e a votação em toda a área do muni-
cípio só são julgadas nulas quando se hajam verificado ilegalidades
que possam influir no resultado geral da eleição do respectivo órgão
autárquico’, o que não é o caso, solicito a V. Ex.a esclarecimento
sobre a validade ou não do referido acto eleitoral, visto que compete
ao governador civil marcar a data de futuras eleições, se for essa
a situação.

Permito-me chamar a atenção de V. Ex.a para o facto de na referida
acta de apuramento geral, na parte dos totais da Assembleia Freguesia
de Montoito, o somatório dos votos brancos, nulos e os expressos
nas forças políticas concorrentes ser de 893 e o número de votantes
ser de 892.”

Teor da resposta da CNE ao Governo Civil a coberto do ofício
n.o 2394, de 13 de Outubro de 2005, daquele serviço:

“Assunto: não distribuição de mandatos na eleição para a Assem-
bleia de Freguesia de Montoito. — Nos termos do preceituado no
artigo 146.o da LEOAL, compete a assembleia de apuramento geral
distribuir os mandatos pelas diversas listas e em consequência deter-
minar os candidatos que cada uma das listas elege.

Conforme se retira da acta de apuramento geral do concelho de
Redondo, tal operação não é possível levar a efeito no que respeita
a eleição para a Assembleia de Freguesia de Montoito, por impos-
sibilidade na atribuição do último mandato, visto os quocientes das
listas MICRE e PPD/PSD serem matematicamente iguais.

Muito embora a lei eleitoral seja omissa na matéria, não se alcança
outra solução que não seja a de mandar repetir o acto eleitoral cuja
atribuição de mandatos esteja em causa no 1.o ou 2.o domingo posterior
à proclamação e publicação dos resultados do apuramento geral, con-
soante haja ou não condições logísticas para o fazer, nomeadamente
se existe número suficiente de boletins de voto.

Tal como decorre da lei eleitoral para os órgãos das autarquias
locais, como da Lei n.o 169/99, de 18 de Agosto, parece competir
ao Sr. Governador Civil proceder a tal marcação.”

Ofício n.o 863, de 13 de Maio de 2005, do Governo Civil para
a CNE:

“Assunto: não distribuição de mandatos na eleição para a Assem-
bleia de Freguesia de Montoito. — Acuso a recepção do ofício
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n.o 2394, relativo ao assunto em epígrafe, cujo conteúdo me suscita
algumas dúvidas.

Assim:

Sendo a lei eleitoral omissa na matéria, qual a entidade
a quem compete decidir sobre a repetição do acto
eleitoral?

No caso de essa competência ser da Comissão Nacional
de Eleições, qual a decisão tomada?

No caso de não ser da competência da CNE, pode o gover-
nador civil marcar a data da eleição sem que a entidade
competente tenha decidido pela sua repetição?

A impossibilidade de atribuição do último mandato oca-
siona a não atribuição dos outros oito obtidos pelas for-
ças políticas concorrentes?

Qual o efeito do recurso contencioso e da exposição, de
que anexo cópias, recebidos no Governo Civil, no que
diz respeito à marcação da data de novas eleições?»

Teor da resposta da CNE ao Governo Civil a coberto do ofício
n.o 2455, de 18 de Outubro de 2005, daquele serviço:

“Assunto: repetição da eleição para a Assembleia de Freguesia
de Montoito. — Em resposta às questões colocadas por VV. Ex.as,
vem esta Comissão informar:

Tal como se referiu no ofício da CNE n.o 2394, de 13 de
Outubro de 2005, é entendimento deste órgão que com-
petirá ao governador civil proceder a marcação da repe-
tição da eleição;

A repetição diz respeito ao acto eleitoral de cujo apu-
ramento decorreu não ter sido possível distribuir a tota-
lidade dos mandatos devido a uma situação de empate,
independentemente de tal empate ocorrer na atribuição
do primeiro ou último mandato;

A interposição de recursos de eventuais irregularidades
ocorridas no decurso do apuramento geral é feita junto
do Tribunal Constitucional, conforme se infere dos arti-
gos 158.o e seguintes da LEOAL.”

O representante do PS tomou de novo a palavra e disse não con-
cordar com o novo acto eleitoral mas no caso de tal vir a ocorrer
concordava com o dia 30.

Tomou, de seguida, a palavra o mandatário do PPD/PSD e disse
também não concordar com novas eleições, mas em caso de não haver
outra alternativa a eleição deveria ter lugar no próximo dia 30.

Sugeriu, com a concordância de todos, que a Comissão Nacional
de Eleições deveria vir explicar a situação criada a Montoito.

O representante do MICRE tomou a palavra e questionou os pre-
sentes no sentido de saber se não se podia marcar a eleição depois
do dia 30, ao que o Sr. Governador esclareceu que não se devia
ir muito para além do domingo seguinte ao das eleições.

A mesma entidade disse novamente que, dada a incerteza da feitura
dos boletins de voto que permita a marcação para o dia 23, achava
que o dia mais conveniente era de facto o dia 30.

O mandatário da CDU deu a sua opinião referindo que o dia
mais aconselhável era o dia 30.

Continuou a sua intervenção dizendo que a CDU vê este acto
eleitoral com apreensão porque existe algum sentimento de revolta
na população.

O governador civil apelou aos presentes no sentido de estes assu-
mirem uma atitude pedagógica junto dos eleitores para que o acto
decorra com toda a normalidade.

Do que ficou dito por todas as forças políticas perante o Sr. Gover-
nador Civil pode concluir-se:

1) Que o PSD, o PS e a CDU discordam da repetição
do acto eleitoral;

2) Que todos concordam que o dia 30 de Outubro de
2005 é o mais indicado para a repetição do acto elei-
toral;

3) Atendendo à situação invulgar ocorrida em Montoito
de não ter sido possível distribuir a totalidade de man-
datos devido a uma situação de empate, foi proposto
pelo mandatário do PPD/PSD que se convidasse a
Comissão Nacional de Eleições a visitar a freguesia em
causa para elucidar a população sobre a necessidade
da repetição do acto eleitoral.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi
elaborada a presente acta, que vai ser assinada por todos.»

d) Na sequência dessa reunião, o governador civil de Évora proferiu,
no dia 20 de Outubro de 2005, despacho do seguinte teor:

«Despacho

1 — Ao ser recebida a acta da assembleia de apuramento geral
do concelho de Montoito, verificou-se, pelo seu conteúdo, relativa-

mente à Assembleia de Freguesia de Montoito, não ser possível a
atribuição do último mandato, uma vez que as listas empatadas
MICRE e PPD/PSD, por aplicação do método de Hondt, têm o mesmo
número total de votos, inviabilizando a aplicação da regra constante
da alínea d) do artigo 13.o da Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

2 — Sendo a lei eleitoral omissa nesta matéria, foi pedido parecer
à Comissão Nacional de Eleições, a qual se pronunciou no sentido
de o acto eleitoral ser repetido e ter lugar no 1.o ou 2.o domingo
posterior à proclamação e publicação dos resultados do apuramento
geral, consoante haja ou não condições logísticas para o fazer, nomea-
damente se existe número suficiente de boletins de voto.

3 — Em reunião com os representantes das forças políticas con-
correntes à dita Assembleia de Freguesia, foi reconhecido o dia 30 de
Outubro de 2005 como o mais conveniente para a repetição do acto
eleitoral, dado não existirem condições logísticas para o realizar antes,
conforme informação do Sr. Presidente da Câmara Municipal de
Redondo.

4 — Assim:
4.1 — Fixo o dia 30 de Outubro de 2005 para o acto eleitoral de

repetição de eleições para a Assembleia de Freguesia de Montoito.
4.2 — Comunique-se o presente despacho às forças políticas con-

correntes àquela Assembleia e à Câmara Municipal de Redondo.»

e) O primeiro recorrente foi notificado desse despacho no dia 21
de Outubro de 2005, através do ofício n.o 879, P-3/5, datado do dia
anterior.

4 — Do Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 540/2005
(artigo 514.o, n.o 2, do Código de Processo Civil) resulta ainda:

f) Na eleição realizada no dia 9 de Outubro de 2005 para a Assem-
bleia de Freguesia de Montoito, concelho de Redondo, intervieram
892 dos 1254 eleitores inscritos e foram apurados os seguintes resul-
tados: votos brancos — 13; votos nulos — 13; votos CDU-
-PCP/PEV — 192; votos MICRE — 151; votos PSD — 151; votos
PS — 373.

g) Em função destes resultados, a assembleia de apuramento geral
do concelho de Redondo, reunida no dia 11 de Outubro de 2005,
deliberou não atribuir quaisquer mandatos na eleição para a referida
Assembleia de Freguesia, decisão esta que fundamentou nos seguintes
termos: «Dando cumprimento ao critério de eleição previsto no artigo
13.o da Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto, verificou-se não ser possível
a atribuição do último mandato, uma vez que as listas empatadas
por aplicação do referido método têm o mesmo número total de
votos, inviabilizando a aplicação da regra constante da alínea d) do
citado artigo 13.o Assim, não foi possível efectivar o aludido critério
geral, tornando impossível a conversão dos votos em mandatos, pelo
que os mesmos não serão proclamados»;

h) Os resultados do apuramento geral, referidos nas alíneas ante-
riores, foram publicados por edital afixado no dia 11 de Outubro
de 2005.

i) Da deliberação da assembleia de apuramento geral, referida na
alínea g) supra, Francisco Ramalho Batista Claré e o acima iden-
tificado Rui Calisto Ramalho recorreram contenciosamente para o
Tribunal Constitucional pedindo que fossem proclamados os resul-
tados da atribuição dos primeiros oito mandatos, apurados segundo
as regras do artigo 13.o da LEOAL.

j) Pelo Acórdão n.o 540/2005, o Tribunal Constitucional decidiu
não tomar conhecimento do recurso contencioso com base na extem-
poraneidade da sua interposição e na irrecorribilidade do acto impug-
nado, por não ter sido apresentada nesse acto reclamação ou protesto.

5 — Antes de mais, cumpre recordar que os recorrentes apenas
controvertem contenciosamente o despacho do governador civil de
Évora que marcou a repetição da eleição para a Assembleia de Fre-
guesia de Montoito, concelho de Redondo, com o fundamento de
que não ocorre hipótese legal que postule a repetição do acto eleitoral
ou a realização de eleições intercalares, dado não se estar perante
qualquer impossibilidade de atribuição dos mandatos políticos para
aquela Assembleia nas eleições gerais realizadas no dia 9 de Outubro
de 2005, pois tal apenas poderia acontecer se houvesse um empate
absoluto do número de votos para a atribuição do 1.o lugar, o que
não se verifica no caso, em virtude de esse empate apenas ocorrer
em relação à atribuição do 9.o lugar, mas que deve ser resolvido
pela aplicação da regra da alínea d) do artigo 13.o da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto (LEOAL).

O recurso é tempestivo (artigo 102.o-B, n.os 2 e 7, da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, na sua actual versão) e os recorrentes têm legi-
timidade activa por terem interesse directo no recurso (artigo 32.o
da LEOAL).

Pelo Decreto-Lei n.o 13-A/2005, de 20 de Julho, o Governo marcou
as eleições gerais para os órgãos representativos das autarquias locais
para o dia 9 de Outubro de 2005.

O processo eleitoral autárquico consubstancia-se, de acordo com
o regime constante da LEOAL, num encadeado de actos que tem
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por escopo final a atribuição do número de mandatos políticos pre-
vistos na lei para cada um dos órgãos representativos das autarquias
locais aos partidos ou forças políticas que a eles se candidatam e
a identificação dos candidatos a quem tais mandatos são conferidos,
iniciando-se, em caso de eleições gerais, com publicação do diploma
do Governo que procede à marcação das eleições.

E o processo esgota-se apenas com a consolidação na ordem jurídica
da determinação dos mandatos políticos que são atribuídos às listas
de candidatura que se apresentam ao acto eleitoral e dos candidatos
a quem tais mandatos são conferidos.

Ora, no caso da Assembleia de Freguesia de Montoito, não poderá
considerar-se, ainda, realizado esse escopo ou resultado jurídico-
-prático.

Por outro lado, há que entender que se consolidou, de vez, na
ordem jurídica a deliberação da assembleia de apuramento geral do
concelho de Redondo que decidiu — não importa, agora, saber se
bem ou se mal — não proclamar os resultados e, consequentemente,
não atribuir os mandatos políticos, em número de nove, previstos
na lei para o órgão autárquico em causa, aos partidos e forças políticas
que se candidataram ao acto eleitoral — CDU-PCP/PEV, MICRE,
PSD e PS — e não conferir os mandatos aos respectivos candidatos
destas listas.

Na verdade, a assembleia de apuramento geral, prevista nos arti-
gos 141.o e 142.o da LEOAL, tem a natureza de um órgão de admi-
nistração eleitoral autónoma e independente, de existência não per-
manente (cf. Manuel Freire Barros, Conceito e Natureza Jurídica do
Recurso Contencioso Eleitoral, 1998, pp. 46-48), cujas constituição e
atribuições estão exaustivamente enunciadas na lei (cf. artigos 141.o
a 151.o da mesma LEOAL).

No exercício das suas funções, a assembleia de apuramento geral
está sujeita apenas à lei, gozando de completa independência funcional
na sua aplicação. Não existe qualquer relação de hierarquia entre
a assembleia de apuramento geral e qualquer outro órgão do Estado,
nomeadamente o Governo ou o governador civil, pelo que não está
subordinada a qualquer dos poderes que consubstanciam a relação
hierárquica — poderes de direcção, de obediência, de sujeição a ins-
pecção e a supervisão, poder disciplinar e poder dispositivo da com-
petência legalmente atribuída (sobre a matéria, cf. Paulo Otero, Con-
ceito e Fundamento da Hierarquia Administrativa, 1992, pp. 107 e segs.).

As suas deliberações apenas são susceptíveis de censura em via
de recurso contencioso para o Tribunal Constitucional, nos termos
previstos nos artigos 156.o e seguintes da LEOAL.

Assim sendo, tem de se concluir que: i) uma vez consolidada na
ordem jurídica, por insusceptibilidade de recurso para o Tribunal
Constitucional, seja por caducidade do direito de impugnação con-
tenciosa, por o seu prazo se encontrar esgotado (artigo 158.o da
LEOAL), seja por falta dos pressupostos de recorribilidade previstos
na lei eleitoral (artigos 156.o e 157.o da mesma lei), como no referido
Acórdão n.o 540/2005 se reconheceu relativamente a recurso inter-
posto, também, pelo aqui primeiro recorrente, a deliberação da assem-
bleia de apuramento geral do concelho de Redondo que decidiu não
converter em mandatos os votos obtidos por cada um dos partidos,
coligações de partidos ou movimentos políticos independentes que
concorreram à eleição para a Assembleia de Freguesia de Montoito
nas eleições gerais realizadas no dia 9 de Outubro de 2005 e não
os conferir aos respectivos candidatos de cada lista; ii) tendo-se esgo-
tado os poderes dessa assembleia de iniciativa de exercício das suas
funções, com a deliberação tomada; iii) não podendo ela, actualmente,
revogar ou alterar a deliberação tomada em cumprimento de qualquer
ordem de outro órgão do Estado; e iv) não podendo também qualquer
outro órgão do Estado, nomeadamente a autoridade recorrida, subs-
tituir-se-lhe no exercício das suas funções, não resta outro caminho
que não seja o de repetir o acto eleitoral, de modo a ser alcançado
o escopo ou resultado jurídico-prático do processo eleitoral, aberto
com a convocação das eleições gerais autárquicas.

Pode, pois, concluir-se que o pedido dos recorrentes de anulação
do acto contenciosamente recorrido e de não repetição do acto elei-
toral não pode proceder.

C — Decisão. — 6 — Destarte, atento tudo o exposto, o Tribunal
Constitucional decide negar provimento ao recurso contencioso.

Lisboa, 24 de Outubro de 2005. — Benjamim Rodrigues — Rui
Manuel Moura Ramos — Gil Galvão — Bravo Serra — Maria Helena
Brito — Paulo Mota Pinto — Carlos Pamplona de Oliveira — Maria
João Antunes — Maria Fernanda Palma — Mário José de Araújo Tor-
res — Vítor Gomes — Artur Maurício.

Acórdão n.o 562/2005/T. Const. — Processo n.o 825/2005. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

1 — Por requerimento que deu entrada neste Tribunal em 18 de
Outubro de 2005, o cidadão José Marques Lameiras veio interpor
recurso (embora, certamente por lapso, o requerente o qualifique

como reclamação) para o Tribunal Constitucional, nos seguintes
termos:

«José Marques Lameiras, filho de Manuel Marques Lameiras e
de Albertina Antunes, portador do bilhete de identidade n.o 5967096,
de 15 de Outubro de 2002, do arquivo de Lisboa, primeiro subscritor
da lista apresentada para sufrágio do plenário de cidadãos eleitores
da freguesia de Gontim, concelho de Fafe, vem apresentar reclamação
pela forma como decorreu o plenário, tendo sido violados vários pre-
ceitos legais na realização dos mesmos:

1 — Formada a mesa do plenário sem problemas ficou acordado
de consenso e reconhecendo a existência na freguesia de dois eleitores
a necessitarem de votar acompanhados.

2 — Iniciado o processo eleitoral a Dr.a Clotilde, dos serviços admi-
nistrativos da Câmara Municipal de Fafe, que se deslocou para entre-
gar os documentos inerentes ao acto eleitoral, manteve-se no plenário,
sem que dele fizesse parte integrante como eleitora ou delegado,
violando o artigo 125.o da Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

3 — O presidente da mesa decidiu arbitrariamente permitir votar
a vários cidadãos acompanhados sem que estes apresentassem defi-
ciência física ou visual que justificasse a decisão sob protesto verbal
de outros membros da mesa, violando o artigo 106.o, n.os 1 e 2, da
Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto (quando tinha sido acordado
existirem dois eleitores com esta necessidade).

4 — Esta prática continuada levou ao abandono da mesa sob pro-
testo verbal da prática de abuso de poder do presidente da mesa.

Pelo exposto e tendo em conta que o acto eleitoral violou o princípio
democrático de intromissão de terceiros no referido acto eleitoral,
vem solicitar a V. Ex.a se digne anular os resultados eleitorais do
plenário realizado em 16 de Outubro de 2005 na freguesia de Gontim,
concelho de Fafe, e mandar marcar outra data para a realização de
um plenário verdadeiramente democrático e livre.»

2 — Por ofício de 19 de Outubro de 2005 (fls. 4 e seguintes), foi
solicitado ao governador civil do distrito de Braga o envio urgente
e por fax dos seguintes elementos:

Cópia da acta do plenário de cidadãos eleitores da freguesia
de Gontim respeitante às eleições realizadas em 16 de Outubro
de 2005, incluindo todas as eventuais reclamações, protestos
ou contraprotestos apresentados;

Cópia do edital (ou, eventualmente, dos editais) contendo os
resultados do apuramento local da freguesia de Gontim e res-
pectiva data de afixação;

Cópia da acta do apuramento geral do município de Fafe, donde
constam os resultados do apuramento geral respeitante à fre-
guesia de Gontim;

Cópia do edital (ou, eventualmente, dos editais) contendo os
resultados do apuramento geral na parte respeitante à fre-
guesia de Gontim e respectiva data de afixação.

3 — Por ofício do Governo Civil do Distrito de Braga recebido
no Tribunal Constitucional em 21 de Outubro de 2005, foi remetida
a este Tribunal certidão da acta do plenário de cidadãos eleitores
da freguesia de Gontim realizado no dia 16 de Outubro de 2005,
o «único documento apresentado neste Governo Civil, no referido
âmbito, pela Câmara Municipal de Fafe» (fl. 6).

A referida acta (a fls. 8 e seguintes) dá conta, entre o mais que
agora não releva, da entrada na mesa do plenário da lista do Partido
Socialista, à qual foi atribuída a letra B, e da lista independente (pro-
posta pelo ora requerente), à qual foi atribuída a letra A, bem como
da contagem dos votos, a qual apurou, para a mesa do plenário,
4 votos a favor da lista A e 49 votos a favor da lista B, 1 voto em
branco e 1 voto nulo e, para a Junta de Freguesia, 4 votos a favor
da lista A, 49 votos a favor da lista B, 1 voto em branco e 1 voto
nulo.

A acta não dá conta da apresentação de alguma reclamação ou
protesto no decurso do acto eleitoral.

4 — Compete ao Tribunal Constitucional conhecer, em plenário,
das decisões sobre reclamações ou protestos relativos a irregularidades
ocorridas no decurso das votações e nos apuramentos parciais ou
gerais respeitantes a eleições para os órgãos do poder local, consoante
dispõem os artigos 8.o, alínea d), e 102.o, n.o 1, da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, conjugados com os artigos 156.o e seguintes,
da lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias
locais, aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto (a seguir
designada, simplificadamente, LEOAL).

O Tribunal tem entendido, de forma incontestada, serem aplicáveis
às eleições para a Junta de Freguesia nos plenários dos cidadãos
eleitores — previstos nos artigos 21.o e 22.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro — as disposições sobre contencioso eleitoral, cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 701-B/79, de 29 de Setembro [actualmente,
LEOAL], cabendo assim ao Tribunal Constitucional competência para
a apreciação dos respectivos recursos (cf. os Acórdãos n.os 25/90 e


